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PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE: (081) 221-3498 - (081) 421-7725 – FAX (081) 421-5080- Ramal: 218

Processo nº 001.____________________                                       Ação de Adoção  Nacional

S E N T E N Ç A  Nº      __


 Vistos, etc...



(nome dos requerentes), brasileiros, qualificados na inicial, através da Defensoria Pública, ingressaram neste Juízo com um pedido de ADOÇÃO em favor da criança (nome da criança), nascida em __/__/______,  cujos genitores foram destituídos do poder familiar, no processo nº 001.__________, desta 2ª Vara com sentença transitada em julgado, com fundamento nos Artigos 1.638, I e II,  CC, c/c art. 22, 24, 155 e seg. da Lei 8069/90 e nos argumentos fáticos e contidos na inaugural.



Os requerentes tornaram-se padrinhos afetivos da criança há três anos, tendo criado laços afetivos com ela.



Os requerentes já possuem a guarda provisória da criança desde __/__/_______, fls. 19
Após visitação e uma entrevista no Juizado, a equipe técnica apresentou relatório de estágio de convivência, manifestando-se favorável ao pedido.

O Ministério Público se pronunciou favoravelmente ao pleito de adoção. 

É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR: 

Trata-se de Ação de Adoção Nacional proposta pelos requerentes (nome dos requerentes), em favor da criança (nome da criança). 

Os requerentes são padrinhos afetivos da criança pelo Projeto Estrela Guia a três anos, tendo assim criado laços afetivos com a mesma, desejando viver com a infante como se pais e filha fossem. O processo encontra-se devidamente instruído, não existindo incompatibilidade para que seja deferida a adoção pleiteada.

No mérito, houve plena adaptação à nova família, conforme constatado  na  visita técnica para estágio de convivência; o pedido se funda em motivos legítimos; os autores não revelaram impedimento do Art. 28, ECA, para adoção; a adoção consulta aos interesses da criança; o estágio de convivência foi devidamente cumprido. Obedecidas foram as formalidades legais.

 O pedido está de acordo com o direito e conta com a anuência do Órgão Ministerial Público.

 Ante o exposto, com arrimo no Art. 227, § 5º e 6º da Constituição Federal, combinado com os Artigos 269, I,  1103 e seguintes do Código de Processo Civil e nos Artigos 28;39 e seguintes, 165 e seguintes, todos da Lei n.º 8069/90, Julgo procedente o pedido da inicial, para fins de colocar a criança em família substituta e, via de conseqüência conceder a Adoção em favor dos requerentes. A criança passará a chamar-se: (nome da criança após a adoção), consignando-se no assentamento do nome dos adotantes e seus ascendentes, não constando da certidão do registro qualquer observação sobre a natureza do ato. A determinação de lavratura de novo registro de cancelamento do registro original decorre do meu entendimento de que o art.10 do NCC é inconstitucional, quando recomenda a simples averbação no registro original pois com isso estaria sendo contrariado o principio da igualdade entre filhos biológicos e adotivos e negado o principio da prioridade absoluta contido no caput  do ar. 227 da Magna Carta,  como controle difuso de inconstitucionalidade, mediante declaração incidente nego aplicação a referida norma  que contraria a constituição, aplicando o art. 47 e parágrafos do ECA, que não foram revogados no NCC. Remeter a Serviço de Adoção para fins de controle estatístico do INFOADOTE, bem como remeter ao NARF(Núcleo de Apóio a Reintegração Familiar) para fins de controle estatístico.


Sem custas.



P.I..R., em segredo de Justiça.


Recife, ___  de _________ de _____.

 Juiz de Direito da 2a VIJ
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